PARECER Nº 647, DE  2009  

DE  RELATOR  ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 587, DE 2008

 De autoria do Deputado Pedro Tobias, o Projeto de lei nº 587, de 2008, prevê a compensação financeira entre os Regimes Próprios de Previdência Social dos servidores do Estado e dos Municípios na hipótese de contagem recíproca de tempos de contribuição.

 Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 117ª à 121ª Sessões Ordinárias, de 04 a 10 de setembro de 2008, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, aquela não se manifestou no prazo regimental, merecendo a designação do Deputado João Caramez como Relator Especial, oportunidade em que se manifestou favoravelmente, nos termos do parecer a fls. 08.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à  Comissão de Administração Pública, que, também, não se manifestou no prazo regimental, ensejando a nossa designação como Relatora Especial, para examinar a matéria, nos termos do § 8º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

 Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque tem como escopo nuclear garantir aos Regimes Próprios de Previdência Social, no âmbito do Estado de São Paulo, a contagem recíproca de tempo de contribuição entre o Regime de Previdência em que se der a aposentadoria e aquele em que o servidor esteve vinculado inicialmente.

De fato, de há muito perdura a ausência de compensação financeira entre os Entes Federativos (Município e Estado), no que tange aos casos afeitos aos regimes previdenciários próprios, cujo período contributivo a outro regime prevalece destituído de compensação financeira do tempo contribuído pelo segurado a outra instituição previdenciária, gerando largo desequilíbrio orçamentário e prejudicial ao sistema de previdência de modo geral.

Sob a nossa ótica, mostra-se salutar e providencial semelhante iniciativa, na medida em que estabelece mecanismos compensatórios capazes de assegurar ao Regime Próprio de Previdência Social mantenedor da aposentadoria ou gerador de pensão recursos provenientes do regime previdenciário original.

Convém lembrar, que o equilíbrio do sistema previdenciário depende de instrumentos a serem fixados em regulamento, cujo papel principal arrima-se em forças econômicas de natureza isonômica e criteriosa.

Frente semelhantes argumentos no âmbito da nossa competência somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 587, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Célia Leão - Relatora Especial
